
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 990866 - SP (2025/0101026-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : VAGNER ROGERIO PIMENTEL
ADVOGADO : VITOR CARLOS DELÉO - SP239314
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO . POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DEHABEAS CORPUS
USO PERMITIDO.  REGIME PRISIONAL SEMIABERTO. PENA
INFERIOR A QUATRO ANOS.   RÉU
REINCIDENTE. POSSIBILIDADE.   ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE
VAGAS NO REGIME SEMIABERTO.  TEMA NÃO ANALISADO NO
TRIBUNAL DE ORIGEM.   AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Tratando-se de paciente reincidente, ainda que a pena tenha
sido fixada em patamar inferior a 4 anos, é correta a fixação do regime
inicial semiaberto, conforme disposições do art. 33, § 2º, "c", e 59, ambos
do Código Penal e o Enunciado da Súmula n. 269/STJ.

2. Consoante o enunciado na Súmula n. 636 do STJ, "A folha
de antecedentes criminais é documento suficiente a comprovar os maus

", tal como ocorreu no caso dos autos.antecedentes e a reincidência
3. A matéria referente à inexistência de vagas no regime

semiaberto, requerendo a concessão da prisão domiciliar, não foi
discutida pela Corte de origem, sendo portanto inviável seu exame
diretamente por esta Corte Superior de Justiça, sob pena de indevida
supressão de instância.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,15/05/2025 21/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .22 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO . POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DEHABEAS CORPUS
USO PERMITIDO.  REGIME PRISIONAL SEMIABERTO. PENA
INFERIOR A QUATRO ANOS.   RÉU
REINCIDENTE. POSSIBILIDADE.   ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE
VAGAS NO REGIME SEMIABERTO.  TEMA NÃO ANALISADO NO
TRIBUNAL DE ORIGEM.   AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Tratando-se de paciente reincidente, ainda que a pena tenha
sido fixada em patamar inferior a 4 anos, é correta a fixação do regime
inicial semiaberto, conforme disposições do art. 33, § 2º, "c", e 59, ambos
do Código Penal e o Enunciado da Súmula n. 269/STJ.

2. Consoante o enunciado na Súmula n. 636 do STJ, "A folha
de antecedentes criminais é documento suficiente a comprovar os maus

", tal como ocorreu no caso dos autos.antecedentes e a reincidência
3. A matéria referente à inexistência de vagas no regime

semiaberto, requerendo a concessão da prisão domiciliar, não foi
discutida pela Corte de origem, sendo portanto inviável seu exame
diretamente por esta Corte Superior de Justiça, sob pena de indevida
supressão de instância.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por VAGNER ROGÉRIO PIMENTEL c
ontra decisão de minha relatoria, por meio da qual indeferi liminarmente o   habeas

impetrado em seu favor. corpus 
No presente recurso, o agravante alega que a folha de antecedentes é inapta

para avaliação acerca da reincidência do réu. 
Repisa a inexistência de vagas em regime semiaberto no estado de São Paulo,

de modo que cabível  a concessão da  prisão domiciliar até que seja realmente
disponibilizada a vaga.

Aponta que faz jus a imposição do regime inicial aberto. 
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Requer, assim, a reconsideração da decisão ou o provimento do agravo a fim
de conceder a ordem de nos termos pleiteados na inicial. habeas corpus 

O Ministério Público Federal  manifestou-se pelo desprovimento do– MPF
agravo regimental (fl. 72/75). 

É o relatório. 

VOTO

 A despeito das razões defensivas, a decisão impugnada deve ser mantida por
seus próprios fundamentos, pois o agravante não trouxe novos argumentos capazes
de superar a motivação evocada no  recorrido.decisum

Em relação ao regime inicial de cumprimento de pena, o Tribunal de origem
manteve a sentença condenatória que fixou o regime inicial semiaberto, em razão da
reincidência do réu, ora paciente. 

Quanto ao tema, dispõe o art. 33, §§ 2º e 3º, do CP:
 

"§ 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser
executadas em forma progressiva, segundo o mérito do
condenado, observados os seguintes critérios e
ressalvadas as hipóteses de transferência a regime mais
rigoroso:

a) o condenado a pena superior a 8 (oito) anos
deverá começar a cumpri-la em regime fechado;

b) o condenado não reincidente, cuja pena seja
superior a 4 (quatro) anos e não exceda a 8 (oito), poderá,
desde o princípio, cumpri-la em regime semi-aberto;

c)o condenado não reincidente, cuja pena seja igual
ou inferior a 4 (quatro) anos, poderá, desde o início, cumpri-
la em regime aberto.

§ 3º - A determinação do regime inicial de
cumprimento da pena far-se-á com observância dos
critérios previstos no art. 59 deste Código."

 

Esta Corte firmou jurisprudência no sentido de que, atendidos os requisitos
constantes do art. 33, § 2º, "c", e § 3º, c/c o art. 59 do Código Penal – alínea 
primariedade, condenação por um não período superior a 4 anos e circunstâncias
judiciais totalmente favoráveis com a fixação da pena-base no mínimo legal –, deve o
sentenciado iniciar o cumprimento da pena privativa de liberdade no regime prisional
aberto. Tal entendimento encontra-se, inclusive, sumulado, conforme se depreende
das Súmulas n. 718 e 719, do Supremo Tribunal Federal, e n. 440, do Superior
Tribunal de Justiça.

No entanto, tratando-se de paciente reincidente, ainda que a pena tenha sido
fixada em patamar inferior a 4 anos, é correta a fixação do regime inicial
semiaberto, conforme disposições do art. 33, § 2º, "c", e 59, ambos do Código Penal e
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o Enunciado da Súmula n. 269/STJ, que dispõe que "É admissível a adoção do regime
prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro
anos se favoráveis as circunstâncias judiciais".  

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO E FALSIFICAÇÃO
DE DOCUMENTO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. AUSÊNCIA. PENA INFERIOR A
QUATRO ANOS E REINCIDÊNCIA. REGIME PRISIONAL
SEMIABERTO. RECURSO DESPROVIDO.

1. É possível o julgamento monocrático quando
manifestamente inadmissível, prejudicado, com
fundamento em súmula ou, ainda, na jurisprudência
dominante desta Corte Superior, como no caso vertente,
exegese dos arts. 34, inciso XVIII, alínea 'c', e 255, § 4º,
inciso III, ambos do RISTJ, e da Súmula n. 568/STJ.
Ademais, a possibilidade de interposição de agravo
regimental, com a reapreciação do recurso pelo órgão
colegiado, torna superada eventual nulidade da decisão
monocrática por suposta ofensa ao princípio da
colegialidade.

2. A reincidência do agente, mesmo quando a pena
é inferior a quatro anos, justifica a fixação do regime
semiaberto.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.480.822/MG, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)5/3/2024 8/3/2024

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
RECEPTAÇÃO. DOSIMETRIA. REGIME PRISIONAL
MAIS GRAVOSO. PENA INFERIOR A 4 ANOS DE
RECLUSÃO. NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA
CORPORAL POR RESTRITIVAS DE DIREITOS.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PRESENÇA DA
REINCIDÊNCIA DO RÉU. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
NÃ O EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão
de relator, à exceção do indeferimento de liminar em
procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em
habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se
pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. No caso, no tocante ao regime prisional, as
instâncias ordinárias fixaram o modo prisional mais
gravoso e negaram a substituição da pena corporal por
restritivas de direitos, em razão da reincidência do
agravante em crime doloso (roubo majorado). O
entendimento alinha-se à jurisprudência deste Tribunal,
inclusive por incidência da Súmula n. 269 do STJ: "É
admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos
reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quat ro
anos se favoráveis as circunstâncias judiciais".

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 841.064/SP, relator Ministro

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, julgado em , DJe de 1º/3/2024.)26/2/2024
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
FURTO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PENA INFERIOR
A QUATRO ANOS. REGIME SEMIABERTO. AGRAVANTE
REINCIDENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agra vada por decisão
de relator, à exceção do indeferimento de liminar em
procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em
habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em
geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma
sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - Fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o
estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o
cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na
gravidade abstrata do delito.

III - Na hipótese, inexiste constrangimento ilegal a
ser sanado, eis que o paciente é reincidente, sendo
aplicável, destarte, o regime mais gravoso sequente, qual
seja, o semiaberto.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 731.751/SP, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,24/4/2023
DJe de .)28/4/2023

Vale destacar que "a folha de antecedentes criminais (FAC) ou até mesmo a
utilização de dados inequívocos constantes de sistemas informatizados dos Tribunais
locais, são válidos e aptos à comprovação dos maus antecedentes ou da reincidência
do apenado, seja na primeira e/ou na segunda fase dosimétrica, respectivamente"
(AgRg no AREsp n. 1.396.333/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 

), tal qual ocorreu no presente caso. 5/12/2019
Tal orientação foi consolidada na Súmula n. 636 desta Corte Superior de

Justiça, a qual dispõe que "A folha de antecedentes criminais é documento suficiente a
comprovar os maus antecedentes e a reincidência".

Quanto à irresignação acerca da inexistência de vagas no regime semiaberto,
requerendo a concessão da prisão domiciliar, ressalto que tal matéria não foi discutida
pela Corte de origem, sendo portanto inviável seu exame diretamente por esta Corte
Superior de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância. 

Ausente, portanto, qualquer constrangimento ilegal que justifique a concessão
da ordem de ofício.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 990.866 / SP
Número Registro: 2025/0101026-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15054847820208260079 20912662020

Sessão Virtual de  a 15/05/2025 21/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VITOR CARLOS DELEO
ADVOGADO : VITOR CARLOS DELÉO - SP239314
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : VAGNER ROGERIO PIMENTEL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VAGNER ROGERIO PIMENTEL
ADVOGADO : VITOR CARLOS DELÉO - SP239314
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos15/05/2025 21/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 21 de maio de 2025
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